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Origem: Prefeitura Municipal de Campina Grande  

Natureza: Denúncia  

Denunciantes: DSG Construção e Incorporação Imobiliária Ltda. / Dimas Soares Gondim 

Denunciados: Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto / Alex Antônio Azevedo Cruz / Júlio César de 

Arruda Câmara Cabral / Rennan Trajano Farias 

Advogado: Stanley Marx Donato Tenório (OAB/PB 12660) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Denúncia. 

Prefeitura Municipal de Campina Grande. Pagamento 

irregular de despesas. Conhecimento e procedência 

da denúncia. Imputação de débito solidária aos 

ordenadores da despesa. Aplicação de multa. 

Comunicação aos interessados. Recomendação. 

Recurso de Reconsideração. Conhecimento e não 

provimento. Restabelecimento da ordem 

procedimental. Deliberação colegiada para remessa à 

Auditoria e ao Ministério Público. Conhecimento do 

recurso e encaminhamento na forma do art. 229, § 2º 

do Regimento Interno do TCE/PB. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RPL – TC 00006/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de recurso de Embargos de Declaração (Documento TC 16340/19 – 

fls. 175/179) manejado pelo Senhor JÚLIO CÉSAR DE ARRUDA CÂMARA CABRAL (ex-Secretário 

de Finanças de Campina Grande), interposto em 02/03/2019, sustentando haver contradição e omissão 

no Acórdão AC2 – TC 03392/18, proferido pela colenda 2ª Câmara quando do julgamento do Recurso 

de Reconsideração impetrado em face do Acórdão AC2 – TC 00872/16, que tratou do exame da denúncia 

formulada a partir do Documento TC 04586/13, pelo qual o Senhor DIMAS SOARES GONDIM, 

representante legal da empresa DSG CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA, 

noticiou irregularidade no pagamento do empenho 4239/2012 (valor de R$175.677,24), cuja parte da 

quitação não fora efetivamente creditada na conta da referida firma. 
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Alegou, como sendo a contradição: 

1. A Auditoria, em fase de instrução, apurou as seguintes irregularidades relativas à 

Nota de Empenho 4239/2012: 

1.1. Duas transferências, nos valores de R$91.500,00 e R$50.000,00, realizadas 

em 06 e 19/09/2012, respectivamente; a primeira não teria sido creditada na 

conta corrente da DSG CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA 

LTDA., credora denunciante, mas em conta corrente da própria Prefeitura 

Municipal de Campina Grande – PMCG (26.110-6); 

1.2. Nada obstante, a despesa constava como empenhada e paga, razão pela qual 

entendera a Auditoria que a documentação comprobatória continha 

informações inverídicas; 

1.3. Em momento ulterior, constatou a Auditoria que o valor de R$91.500,00 

servira para o pagamento das seguintes despesas: Sr. HERCÍLIO PEDRO 

GOMES – ME, Nota de Empenho 1658 no valor de R$17462,50; INSTITUTO 

BRASILEIRO PRO-CIDADANIA no valor de R$74.036,20; afinal, débito, a 

título de tarifa, no valor de R$1,30, totalizando o valor total de R$91.500,00 

movimentado através da conta corrente 26.110-6 da PMCG; 

2. Concluíra a Auditoria, portanto, a ocorrência de lançamento contábil em 

duplicidade, fato que, além de alterar a disponibilidade de recursos da PMCG, 

redundara em presunção de saída efetiva de R$91.500,00 sem 

comprovação/finalidade; 

3. Desse modo, tem-se que ocorreram os pagamentos de R$50.000,00 à pessoa 

jurídica credora denunciante (DSG) e R$91.500,00 às demais pessoas jurídicas 

referidas no item 1.3; 

4. Conclui-se, portanto, que a duplicidade de lançamento contábil gerou presunção 

de dispêndio, não a efetiva comprovação deste, conforme entendimento da própria 

Auditoria, veja-se:  

“Ocorre que, no momento em que foi registrado o pagamento do empenho 

nº4239/12 na contabilidade da Prefeitura, independentemente da ocorrência dos 

pagamentos das outras despesas prefaladas, houve alteração nas disponibilidades 

de recursos no sistema contábil-financeiro devido à alteração nas disponibilidades 

de recursos da Entidade Municipal, ou seja, todo lançamento/registro de 
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pagamento diminui o saldo das disponibilidades. Para que não houvesse 

influência nas disponibilidades, deveria ter sido realizado o estorno do 

pagamento deste empenho, com sua respectiva inscrição em restos a pagar, mas 

não foi o que ocorreu. Assim, houve registro de pagamento da despesa por meio 

do empenho nº4239/12, mas, como os recursos não foram recebidos pelo credor, 

fica caracterizada a saída efetiva de R$ 91.500,00 sem comprovação de sua 

destinação/finalidade.” (fl.100). 

5. Existente o juízo presuntivo, nenhum ato foi imputado ao Embargante, que, apesar 

disso, foi condenado a devolver o valor de R$91.500,00 e suportar o pagamento de 

multa no valor de R$7.882,17; 

6. Eminentes Conselheiros, diante do contexto descrito pelo Embargante, entende este 

conter o acórdão do Recurso de Reconsideração contradição a reclamar trato 

adequado, vez que, a despeito de restar consignado inexistência de elementos 

capazes de reformá-lo, mantendo-o integralmente, restou consignado o seguinte: 

“Na fase recursal o Órgão de Instrução concluiu que nos termos da LC nº15/2002, 

os indicados como responsáveis pelo desvio de recursos tinham competência para 

realizar transações financeiras que deram causa ao dano e, segundo a Auditoria, 

o Recorrente deveria, junto ao Banco do Brasil, buscar provas da não participação 

nas transações financeiras enfocadas nos presentes autos, uma vez que a 

confirmação das transferências era de sua responsabilidade, na condição de 

Secretário de Finanças do Município de Campina Grande, com uso de senha 

pessoal e intransferível”. 

7. A contradição vislumbrada cinge-se justamente ao fato de não ter o acórdão 

recorrido mencionado efetiva transação financeira realizada pelo Embargante, 

fato apontado no acórdão ora embargado. Desse modo, é ilógico e, por 

conseguinte, contraditório manter-se integralmente o acórdão recorrido, negando-

se provimento ao recurso de reconsideração interposto, apontando atos/fatos 

inexistentes concomitantemente; 

8. Perceba-se que o dano ao erário foi presumido com base em prática contábil 

(duplicidade em lançamento) e não com base em transação financeira, de sorte que 

não se pode, no caso, imputar ao Embargante a responsabilidade por ato contábil, 

vez que absolutamente distinto ao contexto das suas atribuições; 
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9. Desse modo, requer-se a acolhida dos embargos de declaração neste tópico, a fim 

de suprimir as considerações equivocadas lançadas no acórdão embargado, 

mantendo-se, de fato, integralmente, os fundamentos fáticos e jurídicos lançados 

no acórdão recorrido; 

10. Caso haja entendimento reverso, entendendo por improcedente a condenação do 

Embargante, que seja suprimido o texto, acolhendo-se o recurso interposto por 

consequência lógica; 

Apontou, ainda, a omissão a seguir: 

11. Como consequência da contradição apontada, não é despiciendo destacar que o 

acórdão embargado também não enfrentou o ponto nodal da discussão jurídica, 

qual seja apontar qual ato, ou atos, realizado pelo Embargante revestido pela 

evidência de ilicitude, uma vez que os fatos constatados pela Auditoria adstringem-

se a atos contábeis e não efetivos pagamentos; 

12. A razão para tal reclamo, ressalte-se, cinge-se justamente ao fato de ter o 

Embargante destacado estar sendo responsabilizado por ato não realizado por ele, 

ou seja, estar a Corte de Contas julgando-o culpado com base em presunção ou 

responsabilidade objetiva, institutos vedados pelo ordenamento jurídico pátrio; 

E requereu, ao final: 

13. Desse modo, requer-se a acolhida dos embargos neste tópico, a fim de apresentar-

se o ato, ou atos, realizado pelo Embargante envolto pela ilicitude a reclamar a 

imputação de multa e a cominação de devolução de recurso público, caso entenda 

essa Turma pela mantença da responsabilidade do Embargante; 

14. Ante o expendido, requer-se: 

14.1. A acolhida dos embargos de declaração, a fim de elidir a contradição 

apontada, de sorte a suprimir os fundamentos fáticos apresentados no 

acórdão embargado, mantendo-se, de fato, integralmente, os termos do 

acórdão recorrido; 

14.2. A acolhida dos embargos de declaração, a fim de elidir a omissão apontada, 

apresentando o ato, ou atos, realizados pelo Embargante, envolto pela 

ilicitude a reclamar a imputação de débito e a cominação de multa; 
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14.3. afinal, caso entenda por equivocada a decisão embargada, sobretudo diante 

dos argumentos apresentados, que seja elidida a responsabilidade do 

Embargante, vez que os atos apontados não guardam nexo com as 

atribuições de Secretário de Finanças no âmbito da responsabilidade 

apresentada em modelagem genérica (responsabilidade objetiva). 

Despacho da relatoria, datado de 25/03/2019, nos seguintes termos (fls. 185): 

À DIAGM I para análise do recurso apresentado para subsidiar a decisão. Em sede de 

Embargos de Declaração cabe tão-só verificar eventual contradição ou omissão conforme alegado. 

A Auditoria examinou a matéria e emitiu relatório, datado de 20/05/2021 (fls. 189/191), 

com as conclusões a seguir reproduzidas: 

 

Agendamento para a presente sessão, dispensando-se as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

DA PRELIMINAR 

O recurso interporto atende aos requisitos de competência e tempestividade, e tem por 

escopo a elucidação de supostas contradições e omissões no Acórdão AC2 – TC 03392/18, proferido 

pela colenda 2ª Câmara quando do julgamento do Recurso de Reconsideração impetrado em face do 

Acórdão AC2 – TC 00872/16, que tratou do exame da denúncia formulada a partir do Documento TC 

04586/13, pelo qual o Senhor DIMAS SOARES GONDIM, representante legal da empresa DSG 

CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA LTDA, noticiou irregularidade no pagamento 

do empenho 4239/2012 (valor de R$175.677,24), cuja parte da quitação não fora efetivamente creditada 

na conta da referida firma. 

Assim, o recurso mostra-se adequado, tempestivo e advindo de legítimo interessado 

devidamente representado. 

Desta forma, VOTO, em preliminar, pelo conhecimento dos embargos interpostos. 

 

DO MÉRITO 

Quanto ao mérito, antes de adentrar em sua substância, cabe observar a providência 

regimental diligentemente mencionada pela Auditoria. Eis o Regimento Interno, com especial atenção 

ao § 2º do seu art. 229: 

Art. 229. Os embargos declaratórios serão analisados no Gabinete do Relator e 

colocados em pauta na sessão imediatamente seguinte à data em que foram protocolizados. 

§ 1º. Os embargos declaratórios prescindem de manifestação escrita ou oral do 

Ministério Público junto ao Tribunal. 

§ 2º. Somente por deliberação plenária serão os autos remetidos à Auditoria para 

esclarecimentos adicionais considerados necessários à remissão da obscuridade, contradição ou 

omissão, hipótese em que poderão ser submetidos a parecer ministerial se as conclusões do órgão 

auditor forem no sentido de modificar o mérito da decisão embargada. 

§ 3º. Não caberá sustentação oral no julgamento de embargos declaratórios. 
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Assim, é o caso de chamar o feito a ordem para colher a deliberação plenária em mira de 

seu encaminhamento à Auditoria e ao Ministério Público de Contas. 

Só para consignar, já houve casos em que a Auditoria se pronunciava em Embargos de 

Declaração, e o colegiado competente julgava como que referendando o procedimento, por economia 

processual: 
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No ponto, o recorrente alega que a Auditoria indicou pagamento em duplicidade de 

despesas no valor de R$91.500,00, sendo o dano ao erário presumido na base da prática contábil e não 

com base na transação financeira, não se podendo imputar a responsabilidade ao embargante. 

Outro ponto a atrair esclarecimento, na visão do recorrente, se relaciona a indicar 

efetivamente qual a ação realizada pelo embargante com evidência de ilicitude, uma vez que os fatos 

constatados pela Auditoria se adstringem a atos contábeis e não efetivos pagamentos. 

É pertinente, pois, a Auditoria se manifestar sobre as dúvidas apresentadas. 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que esse egrégio Tribunal resolva: 

1) preliminarmente, CONHECER do recurso de Embargos de Declaração interposto e 

lhe imbuir o procedimento previsto no § 2º do art. 229 do Regimento Interno do TCE/PB; e 

2) REMETER o processo à Auditoria para esclarecer as eventuais contradições e 

omissões inerentes à instrução levantadas pelo Embargante. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 05762/13, no qual se aprecia, 

neste momento, recurso de Embargos de Declaração manejado pelo Senhor JÚLIO CÉSAR DE 

ARRUDA CÂMARA CABRAL (ex-Secretário de Finanças de Campina Grande), sustentando haver 

contradição e omissão no Acórdão AC2 – TC 03392/18, proferido pela colenda 2ª Câmara quando do 

julgamento do Recurso de Reconsideração impetrado em face do Acórdão AC2 – TC 00872/16, que 

tratou do exame da denúncia formulada a partir do Documento TC 04586/13, pelo qual o Senhor DIMAS 

SOARES GONDIM, representante legal da empresa DSG CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO 

IMOBILIÁRIA LTDA, noticiou irregularidade no pagamento do empenho 4239/2012 (valor de 

R$175.677,24), cuja parte da quitação não fora efetivamente creditada na conta da referida firma, 

RESOLVEM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator: 

I) preliminarmente, CONHECER do recurso de Embargos de Declaração interposto e 

lhe imbuir o procedimento previsto no § 2º do art. 229 do Regimento Interno do TCE/PB; e 

II) REMETER o processo à Auditoria para esclarecer as eventuais contradições e 

omissões inerentes à instrução levantadas pelo Embargante. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 26 de maio de 2021. 
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